
cial, sobre as famílias, nem sempre 
são eficazes, o que então sustenta as 
instituições que delas se ocupam? Tal
vez a força de um hábito de andar em 
círculos: a divergência leva à vontade 
de intervir; a intervenção leva à von
tade de divergir. Poderíamos questio
nar a própria consistência de tais von
tades. Teriam elas alguma outra fun
ção de controle além da normalização 
ou anormalização? 

Quando dizemos que o desvio é 
expressão negativa de relações sociais 
vigentes, nós o projetamos na sombra 
destas relações. Se o tomamos, po
rém, de uma forma positiva, obtere
mos que as populações marginaliza
das produzem formas de vida que 
condizem perfeitamente com o me
lhor padrão de sua condição margi
nal. As condições do desviante e do 
adaptado aqui se confundem. O de
linqüente, por exemplo, é um desa¬ 
daptado, do ponto de vista da norma; 
mas se nos basearmos em sua realida
de de vida, ele pode até se tornar um 
herói, um modelo — como já se tor
naram alguns famosos bandidos. 

É pela desqualificação que se exer
ce o maior controle sobre as possibili
dades de singularização nos grupos 
ditos marginais. A situação das famí
lias que os constituem é sempre enca
rada sob uma perspectiva negativa, a 
da falta. O que falta a estas famílias, 
além de condições materiais, são con
dições morais, psíquicas, intelec
tuais... falta-lhes até consciência de 
classe. Ora, tudo o que falta deve ser 
suprido. Se tudo, porém, é tomado 
como falta, haja maneiras de supri-
las! Se tudo é tomado como falta, a 
supressão de todas elas é uma tarefa 
impossível, um verdadeiro trabalho 
de Sísifo. O trabalhador social produz 
assim a sua própria impotência. 

Do ponto de vista da população 
desqualificada, a imagem da falta 
também é impotencializadora. Se sua 
vida é pautada por carências que na
da nem ninguém é capaz de suprir, 
isto produz passividade e desesperan
ça. Na há esforço pela afirmação de 
suas formas de vida, e sim pela nega
ção destas. A imagem da carência for
talece a imagem da opulência. A po
pulação acaba, assim, por se ver com 
os mesmos olhos daqueles que a des
qualificam. Há também aqui um en

fraquecimento enquanto grupo, na 
correlação de forças sociais que se 
embatem. Ele ocorre em função da 
dependência em relação a outras cate
gorias sociais que, supostamente, de
têm os meios para suprir as faltas. 
Espera-se o líder ou a instituição que 
salvará a sociedade, isto é, suprirá 
todas as suas carências. A cada mu
dança de governo, porém, uma nova 
decepção vem confirmar que, real
mente, a situação não tem jeito. 

As vontades de integração social e 
de normalização têm, como ponto de 
apoio, o embate das forças sociais em 
conflito. As instituições encarregadas 
de tal controle não podem dar conta 
de duas tarefas opostas: preservar-se 
enquanto instituição e extinguir as 
causas de sua existência. Neste impas
se, qual o lado que prevalece? Basta 
observar os resultados: a divergência 
permanece, ajudando assim a perpe
tuar a instituição. À elite tecnocrata 
que atua nas instituições não interes¬ 
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A intranqüilidade que a autora 
do artigo acima expressa não é dela 
só e nem é produto apenas dos "dias 
de hoje": qual o nosso papel en
quanto técnicos assalariados de ins
tituições públicas ou privadas frente 
ao conflito entre os interesses dessas 
instituições, que pagam nosso traba
lho, e as expectativas da clientela 
sobre a qual devemos excercer nossa 
prática profissional? Devemos optar 
por um dos pólos do conflito ou 
servir de intermediação entre eles? 

Essas questões vêm sendo discuti
das e enfrentadas em uma área de 
atuação, a Educação Popular, há pe
lo menos vinte e cinco anos: qual o 
papel do educador junto às camadas 
populares de nossa sociedade? As 
respostas a essas questões têm sido 
dadas diferentemente, conforme a 
conjuntura política do País e a op
ção política do educador no que diz 
respeito a que tipo de interesses ele 
está disposto a servir em sua prática 
educativa. 

A palavra política aparece no 
centro da caracterização das condi-

sa, portanto, acabar com os desvios e 
sim administrá-los. 
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ções em que as respostas às questões 
propostas pela autora vêm sendo 
dadas, pelo menos na área da Edu
cação Popular, ou se quisermos na 
área do Trabalho Social (vide o mo
vimento de "Reconceitualização" 
no Serviço Social). A palavra políti
ca nos remete a seu conteúdo básico 
que é a questão do poder. E no 
contexto particular sobre o qual es
tamos falando nos deparamos com a 
relação poder/saber ou poder/cultu
ra. Compreender essa relação tem 
sido fundamental no Trabalho So
cial e em práticas de Educação Po
pular, principalmente, para se ir pes
quisando e criando condições de tra
balho que superem o impasse e a 
intranqüilidade apontadas pela au
tora. 

Quem sabe, a experiência acumu
lada em Educação Popular não po
deria ajudar, a nós, psicólogos, a 
compreendermos melhor o nosso 
papel junto às camadas populares? 
Afinal, prática educativa e prática 
terapêutica não trabalham ambas 
com um mesmo objeto: a cultura? 




